
PARECER Nº            , DE
Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, sobre o Projeto de Lei nº 1001, de 2013



De autoria da nobre Deputada Heroilma Soares Tavares, o projeto em epígrafe pretende garantir ao consumidor a possibilidade de levar gratuitamente o produto cujo preço anunciado em gôndolas, vitrines, cartazes, etc., seja diferente do efetivamente registrado no caixa. 


O projeto permaneceu em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.


A seguir, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.


Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, entendemos que, apesar de a matéria versada no projeto ser atinente a consumo, bem como se revestir de inegáveis méritos, a propositura não pode prosperar, por estar em desacordo com o ordenamento jurídico vigente. 


De fato, embora a Constituição Federal determine a competência legislativa concorrente entre União e Estados-membros nas questões atinentes à proteção do consumidor, deve-se observar que compete à União o estabelecimento de normas gerais sobre o tema, as quais servirão de balizas à atividade legiferante específica dos Estados. É o quanto se dispõe em seu artigo 24, inciso V e §§, in verbis:

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:

(...)

V - produção e consumo;
 (...)

§ 1º - No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a estabelecer normas gerais.

§ 2º - A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a competência suplementar dos Estados.

§ 3º - Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a competência legislativa plena, para atender a suas peculiaridades.

§ 4º - A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a eficácia da lei estadual, no que lhe for contrário.


Como sabemos, por outro lado, a União já legislou acerca do tema, de modo geral, por meio da Lei Federal n° 8.078, de 1990, conhecida como Código de Defesa do Consumidor. 


Ocorre que a citada lei federal, que tem como princípios edificantes o direito à informação e a proteção do consumidor, já previu a possibilidade de haver uma oferta ou informação acerca de determinado produto que, no entanto, se mostra diferente no momento ou após o ato da compra. Tal situação, bem como a respectiva consequência jurídica, está prevista no código consumerista, em sua seção relativa à “Oferta”, e mais especificamente nos artigos 30 e 35:

 Art. 30. Toda informação ou publicidade, suficientemente precisa, veiculada por qualquer forma ou meio de comunicação com relação a produtos e serviços oferecidos ou apresentados, obriga o fornecedor que a fizer veicular ou dela se utilizar e integra o contrato que vier a ser celebrado.
(...)

Art. 35. Se o fornecedor de produtos ou serviços recusar cumprimento à oferta, apresentação ou publicidade, o consumidor poderá, alternativamente e à sua livre escolha:

I - exigir o cumprimento forçado da obrigação, nos termos da oferta, apresentação ou publicidade;

II - aceitar outro produto ou prestação de serviço equivalente;

III - rescindir o contrato, com direito à restituição de quantia eventualmente antecipada, monetariamente atualizada, e a perdas e danos.


Como vemos, a legislação atualmente em vigor determina que o preço divulgado pelo estabelecimento comercial em suas prateleiras, vitrines, cartazes, folhetos, etc., vincula o comerciante, de modo que o consumidor pode exigir a realização da venda do produto nos termos ofertados. Assim, é de se concluir que o legislador já previu a costumeira situação em que o consumidor, ao passar pelo caixa de supermercado ou outro estabelecimento, é surpreendido por um preço diferente do que havia sido colocado à vista do público, conferindo-lhe uma solução jurídica adequada e razoável. A saída proposta pelo projeto em comento, ao infirmar essa sistemática, contraria o Código de Defesa do Consumidor e, portanto, gera uma desarmonia no ordenamento jurídico, motivo pelo qual a iniciativa não se mostra viável, seja pela ótica da constitucionalidade quanto pelo viés da legalidade e da juridicidade.  


Por fim, é oportuno dizer que a medida propugnada pelo projeto também se mostra desproporcional, uma vez que preceitua uma sanção consideravelmente onerosa ao comerciante, a qual muitas vezes pode não ser suportada por estabelecimentos menores. Basta imaginar-se, por exemplo, a situação em que por simples descuido uma pequena loja de eletrodomésticos anuncia o preço de um refrigerador com um desconto que já não está mais sendo praticado, o que só é descoberto pelo consumidor na hora do pagamento. Nessa situação, e estando a medida em vigor, a loja teria que conceder gratuitamente o produto ao consumidor, o que acarretaria elevado prejuízo ao empresário, muito diferente do quanto hoje previsto pela legislação federal.    


Por tais motivos, somos contrários ao Projeto de Lei n° 1001, de 2013.




Sala das Comissões, em 
Deputado ROQUE BARBIERE

RELATOR
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